
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Distribuidora de Alimentos WWA S/A, João Paulo e Daniela, todos acionistas de Sociedade Anônima T. Borba 
Celulose, propuseram ação de responsabilidade civil, no dia 31 de maio de 2016, em face de João Silva e Antônio dos 
Santos, ex-administradores. O feito foi distribuído para a Primeira Vara Cível de Lages/SC. 
Os autores sustentam que durante o exercício social de 2015, quando João Silva e Antônio dos Santos eram, 
respectivamente, diretor de operações e diretor de produção, realizaram 6 (seis) operações de compra de máquinas 
industriais importadas, entre os meses de junho a novembro de 2015, mas não seguiram as prescrições 
determinadas pela Secretaria da Receita Federal (SRF) para liberação da mercadoria e pagamento de tributos 
incidentes. 
A Sociedade Anônima T. Borba Celulose, segundo os autores, teve manifesto prejuízo com o pagamento das multas e 
restrições cadastrais junto a SRF. Os ex-administradores não tomaram qualquer medida para regularizar a situação 
fiscal da companhia e adimplir o referido débito. Em razão destes atos dolosos, a companhia teve um prejuízo de R$ 
4.400.000,00 (quatro milhões e quatrocentos mil reais), valor sem atualização e juros moratórios.  
O balanço patrimonial do exercício social de 2015 foi aprovado, sem reservas, pela assembleia geral ordinária 
realizada em 25 de abril de 2016 e a ata publicada no órgão oficial e em jornais de grande circulação, em 29 de abril 
de 2016. Segundo os autores, os réus não deram nenhuma explicação pelos atos de sua responsabilidade e os 
acionistas que aprovaram o balanço o fizeram por desconhecimento técnico e boa-fé. Distribuído o feito, realizada a 
audiência de conciliação pelas partes em 27 de julho de 2016, quarta-feira, não houve autocomposição.  
A advogada dos ex-administradores João Silva e Antônio dos Santos deve tomar as providências cabíveis no 
processo. Ao ler a petição inicial ela deve verificar a data da propositura da ação. Ao ter acesso aos documentos, 
como a ata da assembleia, as demonstrações financeiras e os documentos da administração, ela irá constatar que, 
até o presente momento, não foi ajuizada nenhuma ação para anular a deliberação que aprovou sem ressalvas as 
demonstrações financeiras. Além disso, os prejuízos à companhia imputados a seus clientes, na verdade, decorrem 
de atos ilícitos praticados por prepostos das sociedades importadoras, que deixaram de praticar os atos exigidos pela 
SRF para liberação da carga. 
 

Elabore a peça processual adequada.  (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Marcos, engenheiro agrônomo, foi contratado como empregado por uma sociedade empresária para realizar, em 
São Paulo, novas técnicas de conservação de sementes. No curso da execução do trabalho, foi desenvolvido por 
Marcos um modelo suscetível de aplicação industrial, envolvendo ato inventivo, que resulta em melhoria funcional 
para conservação de sementes. 
 

Com base na hipótese apresentada, sobre titularidade da patente, responda aos itens a seguir. 
 

A) Diante do seu esforço pessoal e de sua dedicação ao projeto do método de conservação de sementes, a 
titularidade da patente ou ao menos parte dos direitos patrimoniais de sua exploração pertencerão a Marcos?  
(Valor: 0,60) 
B) Após o encerramento do seu contrato de trabalho, caso Marcos desenvolva novo modelo de utilidade nos seis 
meses seguintes e requeira seu patenteamento, a patente pertencerá a ele? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Antônio Olinto, liquidante e representante legal do Banco Ventania S/A, que está em liquidação extrajudicial, propôs 
ação revocatória perante o juízo da Vara Única da Comarca de Corbélia, local do principal estabelecimento, com 
fundamento no Art. 130 da Lei nº 11.101/2005.  
A ação foi ajuizada em face de dois ex-diretores da instituição financeira por gestão fraudulenta, apropriação 
indébita e outras condutas que acarretaram vultosos prejuízos ao Banco Ventania S/A e a seus credores. Foram 
também incluídos no polo passivo Godoy Moreira, Enéas Marques, Telêmaco Borba e Honório Serpa porque 
adquiriram, dolosamente, bens desviados do patrimônio da liquidanda, informação lastreada em documentação 
comprobatória que instruiu a petição inicial. 
 

Com base nas informações do enunciado, responda aos itens a seguir. 
 

A) Sendo certo que a instituição financeira em liquidação extrajudicial não teve sua falência decretada, é lícito ao 
liquidante ajuizar ação revocatória? (Valor: 0,65) 

B) Sabendo-se que Godoy Moreira, Enéas Marques, Telêmaco Borba e Honório Serpa não possuem qualquer vínculo 
societário com a instituição liquidanda, poderiam ser demandados na ação revocatória? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
O empresário individual Vitor Meireles propôs ação de cobrança pelo procedimento comum em face da sociedade 
empresária Imbuia Panificação Ltda. EPP. A demanda está fundada em contrato de compra e venda de farinha de 
trigo, pelo preço de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais), inadimplido pela sociedade. Como o negócio foi ajustado 
verbalmente, o credor tem apenas como prova escrita o lançamento do crédito em seu Livro Diário, autenticado pela 
Junta Comercial.  
O Livro Diário encontra-se com lançamentos fora de ordem cronológica, numerosos intervalos em branco, lacunas, 
rasuras e transportes para as margens. 
 

Com base na hipótese narrada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Vitor Meireles poderá utilizar o Livro Diário como prova documental da celebração do contrato de compra e 
venda?  (Valor: 0,85) 

B)  Para os empresários individuais, como Vitor Meireles, é facultativa a escrituração do Livro Diário e sua 
autenticação na Junta Comercial? (Valor: 0,40) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A assembleia dos sócios de Baldim, Bonfim & Cia. Ltda., em 11 de setembro de 2017, deliberou pelo voto de 4/5 
(quatro quintos) do capital social a absorção do patrimônio da sociedade Carrancas Metalúrgica Ltda., sendo esta 
sucedida pela primeira em todos os direitos e obrigações, com posterior extinção sem liquidação. A ata da referida 
deliberação foi lavrada no mesmo dia. 
Capitólio Participações Ltda., sócio de Baldim, Bonfim & Cia Ltda., ficou dissidente da deliberação tomada nesta 
sociedade por seus sócios. Capitólio Participações Ltda. pleiteou, em 30 de setembro de 2017, a liquidação de suas 
quotas e apuração de haveres. A apuração de haveres observou o critério contratual, isto é, o último balanço 
patrimonial aprovado (exercício social de 2016), desconsiderando a avaliação do patrimônio da sociedade “a preço 
de saída”, critério legal. 
 

À luz das informações do enunciado, responda aos itens a seguir. 
 

A) A aprovação da operação societária descrita no enunciado pelos sócios de Baldim, Bonfim & Cia Ltda. dá ensejo a 
direito de retirada por parte de Capitólio Participações Ltda.? (Valor: 0,65) 

B) A apuração dos haveres do sócio dissidente Capitólio Participações Ltda. foi realizada regularmente? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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